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SERRA DO FACÃO ENERGIA S.A.
COMPANHIA FECHADA - CNPJ/MF 07.727.966/0001-74 - NIRE 52.300.015.791

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Nos termos do 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”), e conforme aprovação unâ-
nime da convocação realizada na 359ª Reunião do Conselho de Administração, em 26 de 
março de 2026, ficam convidados os Senhores Acionistas da Serra do Facão Energia S.A. 
(“Companhia”) a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 27 de abril de 2026, às 11h30min, de forma exclusivamente 
virtual, possibilitando a participação e o voto dos acionistas por meio digital, sem prejuízo 
do envio do boletim de voto à distância, para deliberar sobre as seguintes matérias cons-
tantes da ordem do dia: (i) adesão da Companhia à repactuação do Saldo do Uso de Bem 
Público – UBP, nos termos do Despacho nº 668, de 24 de fevereiro de 2026, da Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e da Lei nº 15.235/2025; (ii) autorizar os administra-
dores da Companhia a celebrar o Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, bem como a 
praticar todos os atos necessários para efetivar a deliberação acima. Informações Gerais: 
A participação do acionista será na forma pessoal ou por meio de procurador devidamente 
constituído, observado o disposto no artigo 126 da LSA. Os acionistas e seus representantes 
legais deverão participar da AGE munidos de documento de identidade. Aos acionistas que 
forem representados por meio de procuração, solicitamos que o instrumento de mandato, 
outorgado na forma da lei, seja entregue à Companhia, até às 9 horas do dia 27 de abril de 
2026, por meio do endereço eletrônico sefacdiretoria@sefac.com.br. Disponibilização de 
documentos relacionados à AGE: Os documentos relativos às matérias constantes da 
ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. O 
pedido de acesso aos documentos poderá ser solicitado por meio do endereço eletrônico 
sefacdiretoria@sefac.com.br. Catalão, GO,  17 de abril de 2026. 

SERRA DO FACÃO ENERGIA S.A.
Luiz Laércio Simões Machado Junior - Presidente do Conselho de Administração

INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIAS S/A - IQUEGO
CNPJ: 01.541.283/0001-41 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA HÍBRIDA (PRESENCIAL E ONLINE). 

Ficam os Senhores acionistas convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária Híbrida 
(presencial e online), a se realizar no dia 30 de abril de 2026, às 10h, na sede social da empresa, 
à Av. Anhanguera nº 12527 - Bairro Ipiranga, Goiânia-Goiás, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia:
1) Aprovação das Demonstrações Financeiras, Balanço Anual e Relatórios de Auditoria 
Independente, exercício de 2025; 
2) Outros assuntos de interesse da Sociedade.

Goiânia, 15 de abril de 2026.
Lais de Castro Viana

Conselheira de Administração e Diretora Presidente
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CTO 1 AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ: 10.597.657/0001-31

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais) 
Ativo Nota 2025 2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  6.687  36 
Contas a receber  5  - 
Estoques 5  138.802  2.589 
Ativo biológico 6  343.714  - 
Impostos a recuperar 7  2.274  312 
Adiantamentos  22  - 

 491.504  2.937 
Não circulante
Adiantamentos  1.288  - 
Partes relacionadas 8  3.098  - 
Investimentos  523  - 
Ativo biológico 6  2.713  - 
Imobilizado 9  95.271  - 
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 10  711.426  - 
Ativo de direito de uso 11.1  113.866  - 

 928.185  - 
Total do ativo 1.419.689  2.937 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores e contas a pagar 12  12.274  2.610 
Obrigações trabalhistas e tributárias 13  5.063  - 
Obrigações de arrendamento 11.2  50.738  - 

 68.075  2.610 
Não circulante
Obrigações de arrendamento 11.2  119.976  - 
Partes relacionadas 8  219.645  2.128 

 339.621  2.128 
Patrimônio líquido 14
Capital social  20.000  20.000 
Reserva de lucros  991.993  - 
Prejuízos acumulados  - (21.801)

1.011.993  (1.801)

Total do passivo e patrimônio 
líquido 1.419.689  2.937 

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Nota 2025 2024

Receita líquida 15  438.006  - 
Variação do valor justo dos ativos 
biológicos 6  146.601  - 

 584.607  - 
Custos das mercadorias vendidas 16 (290.625)  - 
Realização do valor justo dos ativos 
biológicos 5  22.193  - 

(268.432)  - 
Lucro bruto  316.175  - 
Receitas e (despesas) operacionais
Administrativas 17  (8.447)  (593)
Tributárias  (584)  (1.520)
Outras receitas e (despesas) líquidas  29  - 

 (9.002)  (2.113)
Resultado antes do resultado finan-
ceiro líquido  307.173  (2.113)
Resultado financeiro líquido 18  (4.804)  - 
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social  302.369  (2.113)
Imposto de renda e contribuição social 
- corrente  (1)  - 
Imposto de renda e contribuição social 
- diferido 10  711.426  - 
Resultado líquido do exercício 1.013.794  (2.113)
Resultado líquido por ações (Em R$)  50,69  (0,11)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das 

demonstrações contábeis.
Demonstrações do resultado abrangente

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

2025 2024
Resultado líquido do exercício  1.013.794  (2.113)
Total do resultado abrangente do 
exercício  1.013.794  (2.113)
Total do resultado abrangente atribuível 
aos acionistas  1.013.794  (2.113)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das 

demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
 Capital 

Social 
 Reserva 

legal 
 Reserva de 

lucros a realizar 
 Prejuízos acumu-

lados  Total 
Saldos em 01 de janeiro de 2024  20.000  -  -  (19.688)  312 
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  (2.113)  (2.113)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  20.000  -  -  (21.801)  (1.801)
Lucro líquido do exercício  -  -  1.013.794  -  1.013.794 
Absorção de prejuízos acumulados  -  -  (21.801)  21.801  - 
Constituição de reserva legal  -  4.000  (4.000)  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2025  20.000  4.000  987.993  -  1.011.993 

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios fidos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social  302.369 (2.113)
Itens que não afetam o caixa operacional:
Depreciação e amortização ativo imobilizado  19.895  - 
Valor residual de baixa no ativo imobilizado  623  - 
Variação do valor justo dos ativos biológicos (168.794)  - 
Amortização de direito de uso  22.601  - 
Provisão de Juros nos Ativos  (2.784)  - 
Provisão de Variação nos Ativos  (840)  - 
Provisão de Variação nos Passivos  (57)  - 
AVP - Passivo de arrendamento  13.254  - 

(116.102)  - 
(Aumento) redução nos ativos 
Contas a receber  (5)  - 
Estoques e ativos biológicos (311.019) (2.589)
Impostos a recuperar  (1.902)  - 
Partes relacionadas  (3.098)  - 
Adiantamentos a fornecedores  2.200  - 

(313.824) (2.589)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores e contas a pagar  9.721  2.610 
Arrendamentos a pagar  197.254  - 
Partes relacionadas  217.517  2.128 
Obrigações trabalhistas e tributárias  5.063  - 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1)  - 

 429.554  4.738 
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais  301.997  36 
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Ativo imobilizado (115.849)  - 
Ativo biológico  (2.713)  - 
Ativo de direito de uso (151.074)  - 
Outros investimentos  (523)  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (270.159)  - 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Arrendamentos pagos  (25.187)  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (25.187)  - 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  6.651  36 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício       36  - 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício  6.687  36 
Aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa  6.651  36 
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A CTO 1 Agropecuária S.A. (“Compa-
nhia” ou “CTO”), sociedade anonima, fundada em 2008, tem como 
objeto social as atividades de agronegócios, tais como: produção 
agrícola (com destaque para as culturas de soja e milho), parce-
rias e arrendamentos agrícolas e comércio de produtos agrícolas. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demons-
trações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção das aplicações financeiras e certos ativos e passivos que 
são mensurados pelo valor justo, contra o resultado do exercício. 
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moe-
da funcional da CTO 1 Agropecuária S.A. Todas as informações 
contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demons-
trações contábeis de acordo com as normas contábeis exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. As demonstrações da 
CTO incluem, portanto, estimativas da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado, direito de uso de arrendamento, cálculo de valor justo 
para os ativos biológicos, determinações de provisões para im-
posto de renda e outras similares. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informa-
ções sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa n° 6 – Ativo biológico; • Nota ex-
plicativa n° 9 – Imobilizado; • Nota explicativa n° 10 – Imposto 
de renda e contribuição social diferido; • Nota explicativa n° 11.1 
– Ativo de direito de uso. 2.4. Demonstrações dos resultados 
abrangentes: Não houve transações no patrimônio líquido, em 
todos os aspectos relevantes que ocasionassem ajustes que pu-
dessem compor as demonstrações dos resultados abrangentes. 
3. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descri-
tas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. 3.1. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com venci-
mentos originais de até três meses e com risco insignificante de 
mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 3.2. 
Contas a receber: Registrados pelo valor nominal dos títulos re-
presentativos desses direitos, acrescidos das variações cambiais, 
quando aplicáveis, incorridas até a data do encerramento do exer-
cício. As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela venda de produtos ou prestação de serviços no cur-
so normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. As provisões para perdas de crédito 
esperadas são constituídas, quando aplicável, por montante con-
siderado suficiente pela Administração para cobrir prováveis per-
das na realização do contas a receber. 3.3. Ativos circulantes e 
não circulantes: São apresentados ao valor de custo, observa-
das as variações de perdas monetárias incorridas, quando aplicá-
veis, e deduzidos de provisão para refletir o valor de realização, 
quando necessário. 3.4. Estoques: Os estoques são avaliados 
pelo custo médio de aquisição e produção, acrescidos de gastos 
relativos a transportes e impostos não recuperáveis. Esses esto-
ques são avaliados quanto ao seu valor recuperável na data do 
balanço. Em caso de perda por desvalorização, esta é imediata-
mente reconhecida no resultado. 3.5. Ativo biológico: Os ativos 
biológicos da Companhia são compostos principalmente por cul-
turas temporárias (soja e milho) e plantação de eucalipto. Os ati-
vos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos dos 
seus custos e impostos. As premissas significativas utilizadas 
para a determinação do valor justo desses ativos biológicos estão 
descritas na nota explicativa nº 6. Os gastos incorridos com a 
formação da safra que ainda não foi colhida, tais como sementes, 
fertilizantes, defensivos agrícolas, mão de obra e outros estão re-
presentados na composição do ativo biológico. A Companhia efe-
tuou os ajustes necessários para trazer a valor justo os seus 
principais ativos biológicos (soja e milho) na data do balanço. 3.6. 
Investimentos: A Companhia possui saldo de investimento refe-
rente a participação como associado no capital social da Coope-
rativa de Crédito Sicredi Ouro Verde MT. 3.7. Imobilizado: Os 
ativos imobilizados da Companhia são avaliados com base no 
custo histórico, deduzidos das respectivas depreciações. A depre-
ciação é calculada pelo método linear, levando em consideração 
a vida útil estimada dos bens. Os custos subsequentes à aquisi-
ção são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhe-
cidos como item específico. Demais reparos e manutenções são 

reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Edifi-
cações, imobilizações em andamento, móveis e utensílios e equi-
pamentos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de 
depreciação e perdas por redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumuladas. São registrados como parte dos custos das 
imobilizações em andamento os honorários profissionais de acor-
do com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando 
concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido 
na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo 
método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor 
residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados 
no fim da data do balanço patrimonial. Ativos mantidos por meio 
de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil espera-
da, da mesma forma que os ativos próprios, ou por um período 
inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrenda-
mento em questão. Um item do imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. 3.8. Imposto de renda e 
contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 20 mil por mês para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais 
e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável da atividade geral e 100% do lucro tributável da ativida-
de rural. Em situações onde se tenha prejuízo fiscal na atividade 
rural e lucro na atividade geral no mesmo exercício, é possível a 
compensação de 100% do lucro tributável da atividade geral com 
prejuízo fiscal da atividade rural. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferi-
dos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a recuperar esperado sobre o lucro ou prejuí-
zo tributável do exercício. O imposto diferido é reconhecido em 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação. Um ativo fiscal diferido é reco-
nhecido em relação aos prejuízos fiscais e créditos fiscais não 
utilizados e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na 
extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. De-
verá ser revisado a cada data de elaboração das demonstrações 
contábeis e reduzido na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Um passivo fiscal diferido é reconhecido em rela-
ção as diferenças temporárias tributáveis em período futuro. 3.9. 
Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulan-
tes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias ou cambiais incorridas até a 
data do balanço. 3.10. Arrendamentos: O CPC 06 (R2) Arrenda-
mentos, entrou em vigor para exercícios iniciados em/ou após 1º 
de janeiro de 2019 em substituição ao CPC 06 (R1) “Operações 
de Arrendamentos” e correspondentes interpretações. Esta norma 
introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos 
no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reco-
nhece o direito de uso de um ativo, que representa o período em 
que a Companhia possui controle sobre o uso do ativo arrendado, 
e o correspondente passivo de arrendamento, que representa a 
sua obrigação de efetuar os pagamentos do arrendamento asso-
ciado ao ativo arrendado. A Companhia reconhece o direito de uso 
e o passivo de arrendamento na data de início do contrato. O di-
reito de uso, em sua adoção inicial, é mensurado ao valor de 
custo, incluindo custo inicial do contrato, e posteriormente ao seu 
valor de custo ajustado menos a depreciação acumulada, perdas 
por impairment, ajuste do passivo de arrendamento. Os passivos 
de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos contratuais devidos ao arrendador durante o prazo do 
contrato, aplicando-se uma taxa de desconto, determinada por 
referência inerente a do arrendamento. O passivo de arrendamen-
to é subsequente acrescido dos juros incorridos e reduzido pelos 
pagamentos das contraprestações de arrendamento pagas. O 
passivo de arrendamento pode ser alterado quando há alterações 
em indexadores de inflação do contrato, alterações nas taxas 
contratuais, mudanças em opções de compras ou na expectativa 
da Administração de exercer ou não opções de saídas ou renova-
ção do contrato. A Companhia não reconhece direito de uso e o 
passivo de arrendamento de contratos de arrendamento de bens 
de baixo valor ou de contratos com duração inferior a 12 meses, 
bem como para os contratos de arrendamento de valores variá-
veis. Para estes contratos, a despesa de arrendamento é reco-
nhecida de forma linear ao longo do período do contrato. Os con-

tratos abordados têm como objeto o arrendamento de terras e 
parcerias agrícolas indexados em sacas de soja. A prática tam-
bém, não foi adotada para os contratos com prazos indetermina-
dos e de parcerias vinculadas a um percentual da produção. Com 
implantação da norma, os custos de arrendamento na demonstra-
ção de resultado, foram substituídos por custos com depreciação 
e despesas com juros e na demonstração dos fluxos de caixa os 
pagamentos de arrendamento impactam os fluxos de caixa das 
atividades de financiamento. 3.11. Reconhecimento de receitas, 
custos e despesas: Os resultados das operações compreendem 
as receitas, custos e despesas, sendo apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência. 3.12. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
rendimentos sobre aplicações financeiras, descontos obtidos, ju-
ros e variações monetárias. As despesas financeiras abrangem as 
tarifas bancárias, variações monetárias, juros e multas pagos. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Depósitos bancários 2.041 36 
Aplicações financeiras 4.646 - 

6.687 36 
 Composição das aplicações financeiras:
Modalidade Rentabilidade 2025 2024

CDB-DI 10% do CDI à 100% do CDI 4.646 - 
4.646 - 

5. Estoque
  2025  2024
Insumos     
Defensivos  35.293 2.412
Adubos e fertilizantes  32.167 177
Sementes  13.938 -
Combustíveis  1.488 -
Insumos pecuária  54 -
  82.940 2.589
Adiantamentos a fornecedores  52.258 -
Material de uso e consumo  3.559 -
Estoques em poder de terceiros  45 -
  138.802 2.589
Movimentação do valor justo em estoque:

Grãos  2025  2024
 Milho  Total  Total

Saldo em 1º de janeiro de 2025 -  -  - 
(+) Colheita  (22.193)  (22.193) - 
(-) Custo dos produtos vendidos 22.193 22.193 - 
Saldo em 31 de dezembro 2025 -  -  - 
6. Ativo biológico

2025 2024
Safras em formação 343.714 - 
Reflorestamento 2.713 - 

346.427 - 
Circulante 343.714 - 
Não circulante 2.713 - 
Demonstrativo de movimentação do ativo biológico circulante:

Movimentação do ativo biológico 2025 2024
Soja Milho Outros Total Total

Saldos em 1º de 
janeiro de 2025 - - - - -
Colheita (180.355) (126.795) (3.290) (310.440) -
Implantação de 
safra 355.221 126.849 3.290 485.360 -
Saldos em 31 de 
dezembro de 2025 174.866 54 - 174.920 -
Movimentação do valor justo do ativo biológico 2025 2024

 Soja Milho Outros Total Total
Saldos em 1º de 
janeiro de 2025  -  -  -  -  - 
 (+) Valorização a 
valor justo  168.794 

 
(22.193)  - 146.601  - 

 (-) Colheita  -  22.193  -  22.193  - 
  168.794  -  - 168.794  - 
Saldos em 31 de 
dezembro de 2025  343.660   54   -  343.714   - 
Demonstrativo de movimentação do ativo biológico não circulante:

Custo  Saldo em 
01/01/2025  Adições  Saldo em 

31/12/2025
Florestas em formação  -  2.713  2.713 
  -  2.713  2.713 
a) Safras em formação: Principais premissas utilizadas no 
cálculo do valor justo: O cálculo do valor justo foi efetuado com 
base no valor de venda de mercado, deduzido das taxas, despe-
sas de comercialização e impostos.

2025 2024
Milho*
Área total (ha) 25.809 - 
Produtividade (sc/ha) 108,33 - 
Soja**
Área total (ha) 41.199  - 
Produtividade (sc/ha) 80,57  - 
*Valorização em junho de 2025.
**Valorização em dezembro de 2025.
b) Reflorestamento: Refere-se a reflorestamento de eucalipto, 
contabilizado pelo valor de custo, no ativo não circulante, devido 
à sua realização de longo prazo. Sua principal finalidade é abas-
tecer o consumo interno de lenha no processo de secagem de 
grãos. 7. Imposto a Recuperar:

2025 2024
COFINS 1.866  - 
PIS 407  - 
IRPJ 1 312

2.274 312
Circulante 2.274 312

8. Partes Relacionadas: A Administração identificou como partes relacionadas às operações entre a Companhia, pessoas e outras 
empresas ligadas, conforme definido no Pronunciamento CPC 5 (R1). As operações junto às partes relacionadas foram realizadas 
em condições normais de mercado.

2025 2024
Ativo Passivo Passivo

Outras 
operações

Compra de produtos agrícolas/ 
Compra de imobilizado

Outras 
operações Mútuos

Bom Futuro Agrícola Ltda. 3.098 169.480 38.367 -
Bom Futuro Matupá Agropecuária Ltda. - - 11.798 -
Eraí Maggi Scheffer - - - 798
Elusmar Maggi Scheffer - - - 692
Fernando Maggi Scheffer - - - 638

3.098 169.480 50.165 2.128
9. Imobilizado

Custo
Taxa anual de 
depreciação

 Saldo em 
01/01/2025 Adição

Transfe-
rência Baixa

Saldo em 
31/12/2025

Corretivo de solo   -  51.027  -   -  51.027 
Prédios e Instalações em terceiros  - 36.725  643  -  37.368 
Máquinas, Equipamentos e Implementos  - 3.484  - (625) 2.859 
Equipamentos e instalações de escritório  -  1.349  27 (2) 1.374 
Obras em andamento em terceiros  -  3.821 (643)  - 3.178 
Corretivo de solo em andamento   -   19.416  -   -  19.416 
Máquinas e Implementos em Construção  -  27  (27)  -  - 

 - 115.849  - (627)  115.222 
Depreciação
Corretivo de solo 25% a 33,3%   -  (18.599)  -   -  (18.599)
Prédios e Instalações em terceiros 2% a 10% -  (809)  -  -  (809)
Máquinas, Equipamentos e Implementos 10% a 20%  -  (364)  -  4  (360)
Equipamentos e instalações de escritório 10% a 25%  -  (183)  -  -  (183)

- (19.955) - 4 (19.951)
- 95.894  - (623) 95.271

10. Imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças tempo-
rárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo 
valor contábil. Os impostos diferidos ativos e passivos líquidos e 
resultado foram atribuídos da seguinte forma:

(Passivo) ativo 
líquido Resultado

2025 2024 2025 2024
Imposto de renda e contri-
buição social diferido
Prejuízo fiscal 2.292.717 - 2.292.717 -
Base Negativa 2.306.860 - 2.306.860 -
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Pela alíquota fiscal com-
binada 780.796 - 780.796 -
Exclusões temporárias
Depreciação incentivada 
atividade rural (11.980) - (11.980) -
Valor justo (57.390) - (57.390) -

711.426 - 711.426 -
11. Operações de arrendamento: 11.1. Ativo de direito de uso

2025 2024
Saldo em 1º de janeiro - -
Adições de novos contratos 160.636 -
(-) Amortização do ativo de direito de uso (22.601) -
Remensuração (24.169) -
Saldo em 31 de dezembro 113.866 -
 11.2. Obrigações de arrendamento

2025 2024
Arrendamentos IFRS16  170.714  - 

170.714  - 
Circulante  50.738  - 
Não circulante  119.976  - 
Passivos de arrendamento – IFRS 16

2025 2024
Saldo em 1º de janeiro  -  - 
Adições de novos contratos 206.816  - 
Realização do AVP sobre passivo de 
arrendamento  13.254  - 
(-) Pagamentos  (25.187)  - 
Remensuração  (24.169)  - 
Saldo em 31 de dezembro 170.714  - 
Circulante  50.738  - 
Não circulante  119.976  - 
12. Fornecedores e contas a pagar

2025 2024
Fornecedores em moeda estrangeira  9.329  - 
Fornecedores em moeda nacional  2.945  2.610 

 12.274  2.610 
Circulante  12.274  2.610 
13. Obrigações trabalhistas e tributárias

2025 2024
Obrigações trabalhistas  5.042  - 
Obrigações tributárias  21  - 

 5.063  - 
14. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2025, o capital 
social da Companhia é de R$20.000 (o mesmo, em 2024). Re-
serva de lucros: Reserva de lucros é composta pelo resultado 
líquido acumulado, ao longo dos exercícios, perfazendo no ano 
de 2025 um saldo de R$ 991.993 (em 2024, o saldo de prejuizos 
acumulados era de R$ 21.801). 15. Receita líquida: A receita é 
reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios ine-
rentes aos produtos passam a ser de responsabilidade do com-
prador, obedecendo ao regime contábil da competência.

2025 2024
Receita bruta
Venda de produtos  485.864  - 

 485.864  - 
Deduções da receita
Descontos e devoluções  (26.330)  - 
Impostos sobre vendas  (21.528)  - 

 (47.858)  - 
Receita líquida  438.006  - 
A distribuição da receita bruta por culturas e segmentos de negó-
cio, bem como, a composição entre mercados interno e externo, 
estão demonstradas a seguir:

2025
Tipo de receita  Mercado Interno 2025 2024
Soja 343.697 343.697  - 
Milho 134.679 134.679  - 
Outras receitas 3.151 3.151  - 
Arroz 2.201 2.201  - 
Sementes 2.075 2.075  - 
Esmagadora 61 61  - 

485.864 485.864  - 
16. Custos das mercadorias vendidas

Custos 2025 2024
Soja 159.062  - 
Milho 123.441 - 
Outros 8.122 - 

 290.625 - 
17. Administrativas
Administrativas 2025 2024
Outras despesas  (4.700)  (9)
Gastos com pessoal  (3.508)  - 
Combustíveis  (125)  - 
Serviços de terceiros  (103) (431)
Manutenções  (11)  - 
Seguros  -  (153)

 (8.447)  (593)
18. Resultado financeiro líquido

2025 2024
Despesas
 AVP - Passivo de arrendamento  (9.369)  - 
Variação monetária  (608)  - 
Despesas bancárias  (55)  - 
Juros  (1)  - 

 (10.033)  - 
Receitas
Juros  2.987  - 
Variação monetária  2.109  - 
Descontos obtidos  125  - 
Rendimentos de aplicações financeiras  8  - 

 5.229  - 
 (4.804)  - 

19. Aspectos ambientais: As atividades de plantio de produtos 
estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia 
diminui os riscos associados aos assuntos ambientais utilizando 
procedimentos operacionais seguros, treinamento de seus cola-
boradores e ações voltadas à proteção e preservação do meio 
ambiente. Com base nas atuais leis e regulamentos em vigor, a 
Administração da Companhia acredita que não há necessidade 
de efetuar nenhuma provisão para perdas relacionadas a assun-
tos ambientais.

Goiânia - GO, 31 de dezembro de 2025.
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